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Resumo: O presente trabalho tem como tema o 
estudo das sentenças de pessoas condena-
das por tráfico de drogas a fim de verificar se 
há uma efetiva diferença entre o quantum da 
pena pelo fator de gênero. Como problema de 
pesquisa, tem-se o questionamento se há, nes-
tas sentenças, juízos de reprovação destinados 
a essas mulheres que podem gerar a diferença 
de pena entre elas e homens em comparação. O 
objetivo do trabalho é identificar esses juízos de 
reprovação, por meio da análise da dosimetria 
da pena em comparação com as demais peças 
processuais, em especial o interrogatório, tra-
zendo o enfoque para o fator da culpabilidade. 

Abstract: This paper has as theme the study 
about the penalty of people convicted for drug 
traffic to verify if there’s a difference between 
the amount of penalty cause of the gender fac-
tor. As the mean problem, we have the follow-
ing question: there are, in these cases, moral 
judgments about these women that can create 
differences between the conviction from men 
and women? The objective from this paper is to 
identify these moral judgements through the anal-
yses of the sentencing comparing it with the 
other processual documents, in special the inter-
rogatory, bring the focus to the guilty. In con-
clusion, although the moral judgements aren’t
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Em conclusão, tem-se que, embora os juízos de 
reprovação não sejam explícitos, eles estão pre-
sentes nas sentenças e interferem no quantum 
da pena.
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pena; Criminologia feminista.

explicit, they are present at the sentencings and 
affects the result of the amount of penalty.
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1.	I ntrodução

O presente trabalho busca estudar sobre pessoas condenadas por tráfico de dro-
gas verificando se há uma efetiva diferença do quantum da pena em virtude do fator 
de gênero. A ideia quanto ao tema surgiu durante uma visita a uma penitenciária, 
quando uma das presas reclamou sobre a diferença da pena que havia recebido, em 
comparação com a de seu companheiro e corréu, tendo a fala sido apoiada pelas 
demais. Logo, gerou-se o questionamento: há juízos de reprovação nas sentenças 
penais condenatórias que fazem com que as mulheres recebam penas proporcio-
nalmente maiores que os homens?

Para responder a tal questão, uma pesquisa empírica foi realizada, analisando o 
que foi dito no inquérito policial, na audiência de instrução, em comparação com 
o que é utilizado pelo juiz no momento da valoração dessa pena. Buscou-se perce-
ber os julgamentos, muitas vezes ocultos nas entrelinhas, que os juízes despejam 
sobre os réus. E, a partir daí, notar o quão pouco é desenvolvida a teoria da pena no 
Brasil, que deixa aberto o espaço para que os magistrados decidam com a chamada 
“discricionariedade”.

Como objetivo geral do trabalho, tem-se então 1. identificar a presença de juízos 
de reprovação nas sentenças selecionadas. E, como objetivos específicos, 2. anali-
sar se há uma diferença entre a pena média de homens e mulheres; 3. detectar os 
critérios para a dosimetria, avaliando se há uma seletividade em razão do gênero, 
raça e classe; e 4. apontar eventuais disparidades e arbitrariedades existentes entre 
as sentenças.




